
 

 

 
 

- O ICSID é a mais relevante Câmara de 
Arbitragem em matéria de Investimento 
Estrangeiro Direto 
-  A cláusula do “Tratamento Justo e 
Equitativo” serve de embasamento para 
grande parte das controvérsias e seu 
entendimento é muito controverso 

 

 

 

 

PERGUNTA 

JUSTIFICATIVAS 

Qual é o entendimento dado pela 

Jurisprudência do ICSID à cláusula do 

“Tratamento Justo e Equitativo”? 

HIPÓTESE 

Nos casos em que a interpretação do seu 
significado se torna relevante, o fator 
determinante para a adoção de um 
posicionamento ou outro é a corrente 
jurisprudencial e doutrinária vigente no 
momento em que o caso é decidido 

MÉTODO 

Método empírico: 
 

Análise quantitativa e qualitativa das 
sentenças arbitrais proferidas sob os 
auspícios do ICSID 

CONCLUSÕES 

•O Primeiro caso foi o Azinian v. Mexico, que fixou um 
entendimento que foi reproduzido na maioria dos 
primeiros casos. 

• No período de 1999 a 2002, 62,5% os casos seguiram 
a doutrina de que a cláusula do “tratamento justo e 
equitativo” não seria uma apólice de seguro para os 
investimentos, tendo como principais referências os 
casos Azinian v. Mexico e Maffezini v. España. 

• No período de 2003 a 2013, 69% os casos seguiram a 
doutrina das expectativas legítimas, tendo como 
principais referências os casos Metalclad v. USA e 
Tecmed v. Mexico. 

• Em um caso deste ano (8 de Abril de 2013), o Arif v. 
Moldavia, criticou-se a doutrina das expectativas 
legítimas, o que talvez seja o indício de um novo 
entendimento para os próximos anos 
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